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Capítulo II
DAS FINANÇAS PÚBLICAS 

E DO SISTEMA ORÇAMENTÁRIO

I. NORMAS SOBRE FINANÇAS PÚBLICAS: 1. Colocação do tema. 2. Normas 
gerais. 3. Função do Banco Central. II. ESTRUTURA DOS ORÇAMENTOS 
PÚBLICOS: 4. Instrumentos normativos do sistema orçamentário. 5. Orçamen-
to-programa. III. PRINCÍPIOS ORÇAMENTÁRIOS: 6. Conteúdo dos orça-
mentos. 7. Formulação dos princípios orçamentários. 8. O princípio da exclusivi-
dade. 9. O princípio da programação. 10. O princípio do equilíbrio orçamentário. 
11. O princípio da anualidade. 12. O princípio da unidade. 13. O princípio da 
universalidade. 14. O princípio da legalidade. 15. Princípios da não vinculação 
e da quantificação dos créditos orçamentários. IV. ELABORAÇÃO DAS LEIS 
ORÇAMENTÁRIAS: 16. Leis orçamentárias. 17. Processo de formação das leis 
orçamentárias. 18. Rejeição do projeto de orçamento anual e suas consequências.

I.	 NORMAS SOBRE FINANÇAS PÚBLICAS 

1.	 Colocação do tema 

A Constituição abre um capítulo para as finanças públicas, nele 
cuidando de normas gerais sobre dívida pública, emissão de moeda, 
função do banco central e do sistema orçamentário. Esse será o con-
teúdo de nossas considerações aqui.

2.	 Normas gerais

O art. 163 declara que a lei complementar disporá sobre: (1) fi-
nanças públicas, que é uma expressão de ciência especulativa e não 
normativa, e por isso tem como conteúdo o estudo especulativo não 
jurídico da despesa e da receita públicas, do orçamento e do crédito 
públicos; (2) dívida pública externa e interna, incluídas as autarquias, 
fundações e demais entidades controladas pelo Poder Público, de 
onde se vê que se dá aí uma abrangência elástica da expressão dívida 
pública; (3) concessão de garantias da dívida pública; (4) emissão e resgate 
de títulos da dívida pública, o que já se inclui no inc. II; (5) fiscalização 
financeira da Administração Pública direta e indireta; (6) operações de 
câmbio realizadas por órgãos e entidades da União, dos Estados, do 
Distrito Federal e dos Municípios; (7) compatibilização das funções 
das instituições oficiais de crédito da União, resguardadas as carac-
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terísticas e condições operacionais plenas das voltadas ao desenvol-
vimento regional. (VIII)  sustentabilidade da dívida especificando: 
(a) indicadores da sua apuração; (b) níveis de compatibilidade dos 
resultados fiscais da dívida com trajetória da dívida; (c) trajetória da 
convergência do montante da dívida com os limites definidos em 
legislação; (d) medidas de ajuste, suspensões e vedações; (e) planeja-
mento de alienação de ativos com vistas à redução do montante da 
dívida (inc. VIII inserido pela EC-109/2021); (f) condições e limites 
para concessão, ampliação ou prorrogação de incentivo ou benefício 
de natureza tributária. (Incluído pela Emenda Constitucional nº 135, 
de 2024).

3.	 Função do Banco Central

Anteriormente, com base no art. 21, VII, vimos que compete ex-
clusivamente à União emitir moeda e a ela cabe legislar sobre sistema 
monetário. Essas normas se completam com a previsão do art. 164, 
de conformidade com o qual a sua competência para emitir moeda 
será exercida exclusivamente pelo banco central (escrito sempre com 
minúsculo na Constituição, para indicar que se refere a qualquer ins-
tituição financeira que exerça as funções de banco central, que, hoje, 
pelo visto, é o Banco Central do Brasil, mas outrora foi a SUMOC – 
Superintendência da Moeda e do Crédito do Banco do Brasil), veda-
do a este conceder, direta ou indiretamente, empréstimos ao Tesouro 
Nacional e a qualquer órgão ou entidade que não seja instituição 
financeira; com isso a Casa da Moeda passará a ser uma dependência 
do Banco Central, a que se faculta, outrossim, a compra e venda de 
títulos de emissão do Tesouro Nacional, com o objetivo de regular a 
oferta de moeda ou a taxa de juros.

Por outro lado, as disponibilidades de caixa da União serão de-
positadas no banco central; as dos Estados, do Distrito Federal, dos 
Municípios e órgãos ou entidades do Poder Público e das empresas 
por ele controladas hão de ser depositadas em instituições oficiais, 
ressalvados os casos previstos em lei.

II.	 ESTRUTURA DOS ORÇAMENTOS PÚBLICOS 

4.	 Instrumentos normativos do sistema orçamentário

O sistema orçamentário encontra fundamento constitucional nos 
arts. 165 a 169. O primeiro desses dispositivos indica os instrumentos 
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normativos do sistema: a lei complementar de caráter financeiro, a lei 
do plano plurianual, a lei de diretrizes orçamentárias e a lei orçamentária 
anual (lei do orçamento anual).

A lei que instituir o plano plurianual, ou seja, a lei do plano 
plurianual (arts. 165, § 1o, e 166, § 6o), estabelecerá, de forma regio
nalizada, as diretrizes, objetivos e metas da Administração Pública 
federal para as despesas de capital e outras delas decorrentes e para 
as relativas aos programas de duração continuada. É a lei comple-
mentar de caráter financeiro, vista acima, que vai definir vigência, 
prazos e modo de elaboração do plano plurianual, que é um plano 
de investimentos, com o qual deverão estar em consonância todos 
os planos e programas nacionais, regionais e setoriais previstos na 
Constituição (arts. 48, IV, e 165, § 4o).

A lei complementar, referida, está prevista no § 9o do art. 165, mas 
dela deveremos cuidar primeiro, dada a sua importância no estabe-
lecimento de normas gerais de direito financeiro, que constituirão os 
fundamentos para a elaboração dos outros instrumentos normativos 
do sistema orçamentário. A ela é que cabe dispor sobre o exercício 
financeiro, a vigência, os prazos, a elaboração e a organização do plano plu-
rianual, da lei de diretrizes orçamentárias e da lei orçamentária anual, cri-
térios para a execução equitativa, cumprimento de restos a pagar e limitação 
das programações de caráter obrigatório,bem como critérios para a execução 
equitativa, cumprimento de restos a pagar e limitação das programações de 
caráter obrigatório, bem como estabelecer normas de gestão financeira e 
patrimonial da administração direta e indireta, bem como condições 
para a instituição e funcionamento de fundos. É uma lei normativa 
permanente com característica de lei sobre as leis do sistema, já que 
todas, que são de caráter temporário, nela deverão fundamentar-se.

A lei de diretrizes orçamentárias compreenderá as metas e priori-
dades da Administração Pública federal, estabelecerá as diretrizes 
políticas fiscal e respectivas metas em consonância com trajetória 
sustentável da dívida pública, orientará a elaboração da lei orça-
mentária anual, disporá sobre as alterações na legislação tributária e 
estabelecerá a política de aplicação das agências financeira oficiais de 
fomento (art. 165, § 2º, redação da EC-109/2021). Trata-se de lei anual. 
Não se estabelece quando ela deve ser submetida à consideração do 
Congresso Nacional. Dispôs-se apenas que o seu projeto, assim como 
os da lei do plano plurianual e do orçamento anual, seja enviado pelo 
Presidente da República ao Congresso Nacional, nos termos da lei 
complementar de caráter financeiro já indicada. Mas por sua nature-
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za ela deve preceder à elaboração orçamentária, porque ela é que vai 
dar as metas e prioridades que hão de constar do orçamento anual.

A lei orçamentária anual englobará três orçamentos: (1) o orçamen-
to fiscal referente aos Poderes da União, seus fundos, órgãos e entida-
des da administração direta e indireta, inclusive fundações instituí-
das e mantidas pelo Poder Público; (2) o orçamento de investimento das 
empresas em que a União, direta ou indiretamente, detenha a maioria 
do capital social com direito a voto; (3) o orçamento da seguridade 
social, abrangendo todas as entidades e órgãos a ela vinculados, da 
administração direta ou indireta, bem como os fundos e fundações 
instituídos e mantidos pelo Poder Público. Mais adiante veremos 
como ficam os princípios da unidade e da universalidade em face 
dessa multiplicidade de orçamentos. Cumpre observar que, à vista 
do disposto nos incs. I e III, poderá haver duplicidade de previsão, 
porque ambos exigem que sejam abrangidos nos dois orçamentos 
indicados “órgãos da administração direta ou indireta”, bem como 
“fundações instituídas e mantidas pelo Poder Público”. Corre-se o 
risco de distorções orçamentárias com esse método, mediante dupla 
avaliação de uma coisa só.

5.	 Orçamento-programa

A Constituição institui um sistema orçamentário efetivamente 
moderno. Abre amplas possibilidades à implantação de um siste-
ma integrado de planejamento do orçamento-programa, de sorte que o 
orçamento fiscal, os orçamentos de investimento das empresas e o 
orçamento da seguridade social passam a constituir etapas do pla-
nejamento de desenvolvimento econômico e social, ou, se se quiser, 
conteúdo dos planos e programas nacionais, regionais e setoriais, na 
medida em que estes têm que compatibilizar-se com o plano plu-
rianual que é o instrumento que estabelece as diretrizes, objetivos e 
metas da Administração Pública federal para as despesas de capital 
e outras delas decorrentes e para as relativas aos programas de du-
ração continuada, que integrarão o orçamento anual, em cada ano, e 
por ela executadas anualmente.

Trata-se de planejamento estrutural, porque todos os planos e 
programas têm suas estruturas estabelecidas segundo o plano plu-
rianual (art. 165, § 4o). Essa “integração do orçamento público com 
o econômico [como assinala Alejandro Ramirez Cardona] garante a 
necessária coordenação entre a política fiscal (intervencionismo indi-
reto) e a política econômica (intervencionismo direto). Em realidade, 
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assim como a política fiscal é parte da política econômica, igualmente 
o plano financeiro do Estado deve fazer parte do plano econômico do 
País. E, por outro lado, já que o equilíbrio financeiro nas finanças mo-
dernas se há de estabelecer em relação ao equilíbrio econômico geral, 
aquela integração é absolutamente indispensável”.1 Essa integração, 
agora bem caracterizada na sistemática orçamentária da Constitui-
ção, é que dá configuração à concepção de orçamento-programa.

Cumpre, contudo, observar que a integração, referida acima, 
tem caráter dinâmico, como é próprio das estruturas. Não se trata, 
por isso, de simples justaposição de planos, mas de uma vinculação 
permanente e contínua, que não admite interrupção, de sorte que os 
planos mais gerais ou globais abrangem os mais concretos e a execu-
ção destes leva à materialização daqueles.2

III.	 PRINCÍPIOS ORÇAMENTÁRIOS 

6.	 Conteúdo dos orçamentos

Depende da concepção do orçamento a fixação do que deve 
conter. O certo é que, qualquer que seja ele, entram como seu con-
teúdo básico a estimativa da receita e a autorização da despesa, que 
são apresentadas em forma de partidas dobradas em seu aspecto 
contábil. Mas o orçamento não se define mais como simples “atos 
de previsão e de autorização de receitas e de despesas públicas”.3 
É uma peça de governo muito mais complexa do que isso, porque é 
o processo e o conjunto integrado de documentos pelos quais se elaboram, 
se expressam, se aprovam, se executam e se avaliam os planos e programas 
de obras, serviços e encargos governamentais, com estimativa da receita e 
fixação das despesas de cada exercício financeiro.

Os princípios que informam o orçamento público referem-se uns 
a seu conteúdo (princípio da exclusividade) e outros à sua forma. 

1.	 Cf. Sistema de hacienda pública, Bogotá, Themis, 1970, p. 484; nosso Orçamento- -pro-
grama no Brasil, São Paulo, RT, 1973, pp. 71 e ss.

2.	 Esta é uma observação que já fazíamos na nossa ob. cit., p. 74, citando a publicação 
do Governo de Minas Gerais, Orçamento por programa, p. 23.

3.	 Ficou famosa a definição de orçamento de René Storm: “o orçamento do Estado 
é um ato contendo a aprovação prévia das receitas e das despesas públicas”, Le 
budget, 7a ed., Paris, Libraire Félix-Alcan, 1912, p. 4, que foi completada pelo nosso 
Amaro Cavalcanti: “o orçamento do Estado é um ato contendo a aprovação prévia 
da despesa e receita públicas para um período determinado”. Cf. Alberto Deoda-
to, Manual de finanças públicas, 10a ed., São Paulo, Saraiva, 1967, p. 316; Maurice 
Duverger, Finances publiques, Paris, PUF, 1963, p. 205.
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Sofreram profunda transformação com a evolução do orçamento 
clássico para o orçamento-programa, embora nominalmente sejam os 
mesmos, exceção feita ao princípio da programação, que não poderia 
existir no orçamento tradicional.

7.	 Formulação dos princípios orçamentários

Os princípios orçamentários foram elaborados pelas finanças 
clássicas, destinados, de um lado e principalmente, a reforçar a uti-
lização do orçamento como instrumento de controle parlamentar e 
democrático sobre a atividade financeira do Executivo e, de outro 
lado, a orientar a elaboração, aprovação e execução do orçamento.

Eles estão direta ou indiretamente consagrados na Constituição. 
Não desceremos a pormenores em sua análise. Limitar-nos-emos a 
enunciá-los e esclarecê-los tanto quanto baste à sua compreensão do 
ponto de vista constitucional. Avançar mais seria entrar no campo do 
direito financeiro, o que ultrapassaria os limites do Direito Constitu-
cional que nos prendem aqui.4

Os princípios orçamentários são os seguintes:
(1) princípio da exclusividade; 
(2) princípio da programação;
(3) princípio do equilíbrio orçamentário;
(4) princípio da anualidade;
(5) princípio da unidade;
(6) princípio da universalidade ou da globalização;
(7) princípio da legalidade.
Há outros de menor importância, não constantes da Constitui-

ção, mas de leis financeiras. Os autores têm procurado classificar os 
princípios orçamentários adotando para tanto os critérios mais com-
plicados às vezes, sem nenhuma utilidade para a sua compreensão. 
Não nos preocuparemos aqui com o tema.5

8.	 O princípio da exclusividade

Esse princípio foi introduzido no Direito Constitucional brasi-
leiro pela Emenda Constitucional de 1926 no § 1o do art. 34 da Cons-
tituição de 1891.

4.	 Para maior profundidade sobre o assunto, nossa ob. cit.
5.	 Quem desejar conhecer as várias classificações oferecidas na doutrina poderá 

consultar Sebastião Sant’Anna e Silva, Os princípios orçamentários, Rio de Janeiro, 
FGV, 1967, pp. 7 e ss.; Fonrouge, Derecho financiero, 2a ed., v. I/147, Buenos Aires, 
Depalma, 1970.
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Com redação essencialmente idêntica, o texto perdurou nas 
Constituições posteriores, e assim consta do art. 165, § 8o, da Consti-
tuição de 1988, vedando que a lei orçamentária contenha dispositivo es-
tranho à fixação da despesa e à previsão da receita, não incluindo, porém, 
na proibição: (a) a autorização para abertura de créditos suplementa-
res; e (b) a contratação de operações de crédito, ainda que por ante-
cipação de receita, nos termos da lei. Piorou aqui a redação, porque 
“contratação de operações de crédito” não é correto; ou é “contrata-
ção de crédito” ou “operações de crédito”; esta é contratação.

Esse princípio decorreu do abuso que se verificava na votação 
dos orçamentos durante a República Velha, quando, por meio de 
emendas à proposta do Executivo, Deputados e Senadores intro-
duziam na lei orçamentária matérias absolutamente estranhas ao 
direito financeiro, o que gerava as chamadas caudas orçamentárias ou 
orçamentos rabilongos na expressão de Ruy Barbosa.

O princípio deve ser entendido hoje como meio de evitar que 
se incluam na lei orçamentária normas relativas a outros campos 
jurídicos, tais como as que modificam ou ampliam, por exemplo, o 
Código Civil e a legislação de pessoal. Esse é o objetivo do princípio 
da exclusividade, que não pode significar impedimento de inclusão 
de conteúdo programático.

9.	 O princípio da programação

O orçamento moderno deve ter conteúdo e forma de progra-
mação, que implica, em primeiro lugar, a formulação de objetivos 
e o estudo das alternativas da ação futura para alcançar os fins da 
atividade governamental; importa, em segundo lugar, na redução 
dessas alternativas de um número muito amplo a um pequeno e, 
finalmente, na prossecução do curso da ação adotada através do 
programa de trabalho.6

O princípio da programação orçamentária está ligado, como 
vimos, ao plano de ação governamental. É exigido pela Constituição, 
quando vincula os instrumentos normativos orçamentários e os pla-
nos e programas nacionais, regionais e setoriais nela previstos (arts. 
48, II e IV, e 165, § 4o).

6.	 Cf. David Novick et al., Programa Budgeting, 2a ed., New York, Holt, Rinehart and 
Winston, 1967, p. 91; Gonzalo Martner, Planificación y presupuesto por programa, 2a 
ed., México, Siglo XXI Ed., 1969, pp. 54, 55, 256 e ss. e 350 e ss.
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10.	 O princípio do equilíbrio orçamentário

Este fora a regra de ouro das finanças clássicas. Constituía o 
princípio fundamental dos orçamentos públicos, verdadeiro axioma. 
A concepção clássica condenava toda ideia de orçamento desequili-
brado, e tomavam-se todas as medidas necessárias para mantê-lo em 
equilíbrio anual, sem levar em conta seus efeitos sobre a economia 
em geral.7

O equilíbrio do orçamento consubstancia-se na relação de equi-
valência entre o montante das despesas autorizadas e o volume da 
receita prevista para o exercício financeiro. Tratava-se, na concepção 
tradicional, da igualdade matemática entre ingressos e gastos públi-
cos. Nesses termos, fora princípio expresso na Constituição de 1967 
(art. 66, § 3o), eliminado pela Emenda 1/69 (Constituição de 1969).

O desequilíbrio orçamentário verifica-se: (a) quando o montante 
da despesa autorizada for superior à receita estimada, ocorrendo aí o 
deficit; (b) quando a estimativa da receita supera a despesa autorizada, 
caso em que se tem superavit. Ambas as formas eram e ainda são con-
denadas, mas a primeira é que se tinha (e se tem, ainda) como grave.

A Constituição não contempla o princípio do equilíbrio orçamen-
tário, pelo que até se pode dizer, hoje, que ele desapareceu. De fato, 
desde a grande depressão de 1929, a tese do orçamento anualmente 
equilibrado passou a sofrer vigorosa contestação, até porque se con-
cluiu que conseguir o equilíbrio anual se afigurava coisa impossível, 
e porque aspirar “a ter nivelado o orçamento anualmente, tanto nos 
anos bons como nos anos maus, originaria grandes flutuações nos 
programas governamentais de gastos, seguidas de variações muitas 
vezes perturbadoras nas alíquotas dos tributos, agravando as flutu-
ações da atividade econômica privada, com todas as implicações”.8 
A doutrina moderna concebeu outros princípios, com fundamento 
na análise dos ciclos econômicos, firmando a premissa básica de que 
não é a economia que deve equilibrar o orçamento, mas o orçamento 
é que deve equilibrar a economia, levando em conta que a tributa-
ção e os gastos públicos constituem mecanismos básicos da política 
compensatória,9 que, às vezes, requer uma política de deficits fiscais, 
outras vezes a sua contenção. “Não se pode examinar com uma men-
te clara e livre de preconceitos [adverte Hansen] a validade de um 

7.	 Cf. Felipe Herrera Lane, Fundamentos de la política fiscal, Santiago, Ed. Jurídica de 
Chile, 1965, p. 128.

8.	 Cf. Mateo Kaufmann, El equilibrio del presupuesto, p. 131; nossa ob. cit., pp. 124 e ss.
9.	 Cf. Felipe Herrera Lane, ob. cit., p. 129.
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programa de gastos, empréstimos e impostos, se estivermos sob a 
influência do dogma de que o orçamento deve estar em equilíbrio”.10

11.	 O princípio da anualidade

O orçamento é previsão, programação de atividades e projetos 
a serem realizados no futuro. Como tal, supõe periodicidade, que 
tem interesse: (a) do ponto de vista político, por conceder ao Congresso 
Nacional a oportunidade de intervir periodicamente na atividade 
financeira, quer aprovando a proposta de orçamento para o período 
seguinte, quer fiscalizando a administração financeira do governo e 
tomando-lhe as contas; (b) do ponto de vista financeiro, porque marca 
um período durante o qual se efetuam a arrecadação e a contabi-
lização dos ingressos e se comprometem as despesas autorizadas, 
encerrando as contas públicas em determinado momento; (c) do 
ponto de vista econômico, para o fim de influir nas flutuações dos ciclos 
econômicos.

O período anual tem sido preferido pela maioria das legislações 
estrangeiras, e é o adotado no Brasil desde a Constituição do Império. 
Está consagrado na Constituição vigente quando dá destaque e con-
teúdo específico à lei orçamentária anual (arts. 48, II, 165, II, e § 5o, e 166).

O princípio da anualidade supõe, claro está, o período de tempo 
de um ano para a execução do orçamento, mas não quer dizer que 
ele coincida com o ano civil.11 No Brasil, como se vê do art. 165, § 9o, 
I, cabe à lei complementar dispor sobre o exercício financeiro, que, 
atualmente, de acordo com a Lei 4.320/64, vai de 1o de janeiro a 31 de 
dezembro, ano civil, portanto.

Já vimos, no entanto, que a Constituição determina a elaboração 
do plano plurianual que estabelecerá as diretrizes, objetivos e metas da 
Administração Pública federal para as despesas de capital e outras delas 
decorrentes e para as relativas aos programas de duração continuada, que 
é, como se nota, um plano de investimentos públicos, cujo prazo de 
vigência vai depender do que dispuser a lei complementar referida 
no art. 165, § 9o, mas que, por certo, será de três anos para cima. Há 

10.	 Cf. Política fiscal y ciclo económico, 3a ed., México, Fondo de Cultura Económica, 
trad. de Rafael Fernández Maza e Cristóbal Lara, 1970.

11.	 Assim, de fato, não o é em vários países: Alemanha e Grã-Bretanha, de 1o de abril 
a 31 de março do ano seguinte; EUA (orçamento federal), de 1o de julho a 30 de ju-
nho. O mais comum, contudo, é a coincidência com o ano civil: Bélgica, Espanha, 
França, Holanda, Suíça e Argentina.
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mesmo um preceito constitucional, segundo o qual nenhum investi-
mento cuja execução ultrapasse um exercício financeiro poderá ser iniciado 
sem prévia inclusão no plano plurianual, ou sem lei que autorize a inclusão, 
sob pena de crime de responsabilidade (art. 167, § 1o). Pode-se até, a partir 
daí, reconhecer um novo princípio orçamentário, próprio da técnica 
de orçamento-programa, qual seja o princípio da plurianualidade das 
despesas de investimento. Isso, contudo, não fura o princípio da anua-
lidade, porque as metas e programas e, portanto, as despesas de ca-
pital, constantes do plano plurianual, serão executadas ano a ano pelo 
orçamento anual. Significa isso que o princípio da anualidade sobrevive 
e revive no sistema, com caráter dinâmico-operativo, porquanto o 
plano plurianual constitui regra sobre a realização das despesas de 
capital e das relativas aos programas de duração continuada, mas 
não é operativo por si, e sim por meio do orçamento anual.

12.	 O princípio da unidade

Este foi também um dos mais caros à concepção clássica do or-
çamento, e certamente o mais violado. A exigência de que o orçamento 
fosse uno, como constava do art. 73 da Constituição de 1946 assenta-
va-se em que todas as contas orçamentárias constassem de um só 
documento e de uma única caixa. Consistia, pois, em apresentar o 
orçamento de tal forma que fosse suficiente fazer duas somas para 
obterem-se o total das despesas e o total das receitas e uma subtração 
entre os dois totais para saber se o mesmo continha um equilíbrio, 
um excedente de receita (superavit) ou um deficit.

A evolução das tarefas estatais tornou impossível cumprir esse 
princípio tal como era formulado, porque foram surgindo orçamentos 
paralelos (de autarquias, de entidades paraestatais, de autonomias 
administrativas etc.). Além disso, apareceu uma multiplicidade de 
“orçamentos” dentro do orçamento geral, desde a distinção entre 
orçamento ordinário e orçamento extraordinário, orçamento corrente e 
orçamento de capital, orçamento anual e orçamento plurianual. Este espe-
cialmente veio conturbar o princípio da unidade por sua vinculação 
a planos de longo prazo (art. 165, § 4o). Então, em lugar da preten-
são unidocumental, o orçamento moderno, por sua assinalada relação 
com o planejamento, tornou-se necessariamente multidocumental. Em 
vez da unidade formal, postula-se ainda a unidade relativamente ao 
sistema integrado de planejamento/orçamento-programa, realçando-se, 
em primeiro lugar, a necessidade de que os orçamentos de todos os 
órgãos do setor público se fundamentem em uma única política orça-
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mentária, sejam estruturados uniformemente e se ajustem a um método 
único, relacionando-se com o princípio da programação.

“Conclui-se, pois, que o princípio da unidade orçamentária, na 
concepção do orçamento-programa, não se preocupa com a unidade 
documental; ao contrário, desdenhando-a, postula que tais docu-
mentos orçamentários se subordinem a uma unidade de orientação 
política, numa hierarquização unitária dos objetivos a serem atingidos e na 
uniformidade de estrutura do sistema integrado.”12

Essa posição, que consta das edições deste livro anteriores a 
1988, foi agora sufragada pela Constituição, sobretudo pela vincu-
lação dos instrumentos orçamentários e planos governamentais, se-
gundo o disposto no art. 165 e seus §§ 1o a 5o, e, neste especialmente, 
consolidando orçamento fiscal, de investimento das empresas e da 
seguridade, numa lei orçamentária anual única.

13.	 O principio da universalidade

O princípio da universalidade foi sempre considerado essencial a 
uma boa administração orçamentária. Ele se completa com a regra 
do orçamento bruto, de acordo com a qual as parcelas da receita e das 
despesas devem figurar em bruto no orçamento, isto é, sem qualquer 
dedução. Realiza-se, pois, o princípio da universalidade na exigên-
cia de que todas as rendas e despesas dos Poderes, fundos, órgãos 
e entidades da administração direta e indireta sejam incluídas no 
orçamento anual geral.

Hoje, o princípio é entendido num sentido menos formal, um 
pouco diverso do tradicional. O orçamento-programa não o repele. 
Mantém-no, mas lhe dá nova configuração. Não insiste no requisito 
puramente formal de que sejam incluídas todas as receitas e despe-
sas, eliminando-se inflexivelmente os “fundos especiais” e a autono-
mia financeira de certas empresas governamentais. O importante, 
como nota Amato, é reunir todos os elementos substantivos necessá-
rios à articulação do programa total do governo; especialmente, um 
orçamento deve conter explicações sobre os propósitos que o gover-
no deseja lograr, as formas de organização, os métodos de trabalho, 
as medidas de qualidade, a utilização do pessoal, além das descrições 
quantitativas dos custos, produtividade, tempo, espaço, receitas e 

12.	 Cf. nossa ob. cit., p. 144.
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despesas.13 Quer dizer que deverão ser incluídos no orçamento os 
aspectos do programa de cada órgão, principalmente aqueles que 
envolvam qualquer transação financeira. Assim, a universalidade 
adquire característica de totalização, de globalização, transformando-se 
em princípio do orçamento global. Isso se descobre no art. 165, especial-
mente em seu § 5o, que reúne os orçamentos fiscais, de investimento 
das empresas e da seguridade social inter-relacionados com o plano 
plurianual que por sua vez se integra dos planos e programas na-
cionais, regionais e setoriais, de onde se percebe a íntima vinculação 
desse princípio com o da unidade há pouco visto.

14.	 O princípio da legalidade

O princípio da legalidade em matéria orçamentária tem o mesmo 
fundamento do princípio da legalidade geral, segundo o qual a Ad-
ministração se subordina aos ditames da lei.

Constitui exigência constitucional expressa que leis de iniciativa 
do Presidente da República estabelecerão: o plano plurianual, as dire-
trizes orçamentárias e os orçamentos anuais (art. 165); estes são aqueles 
que integram a lei orçamentária anual, a saber: o orçamento fiscal, o or-
çamento de investimento das empresas e o orçamento da seguridade social 
(art. 165, § 5o).

Mas o princípio da legalidade em matéria orçamentária não se 
reduz ao aspecto mencionado. Estende-se também aos planos, pro-
gramas, operações de abertura de crédito, transposição,14 remaneja-
mento ou transferência de recursos de uma programação para outra 
ou de um órgão para outro e a instituição de fundos (arts. 48, II e IV, 
166, 167, I, III, V, VI e IX).

13.	 Pedro Muñoz Amato, Orçamentos, Rio de Janeiro, FGV, trad. de Benedito Silva, 
1958, pp. 11 e 12.

14.	 O inc. VI do art. 167 veda a transposição, o remanejamento ou a transferência de 
uma categoria de programação para outra ou de um órgão para outro, sem prévia 
autorização legislativa, salvo no âmbito das atividades de ciência, tecnologia e 
inovação, com o objetivo de viabilizar os resultados de projetos restritos a essas 
funções, admitida mediante ato do Poder Executivo, sem necessidade da prévia 
autorização legislativa (EC-85/2015).
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15.	 Princípios da não vinculação e da quantificação dos créditos 
orçamentários

Juntamos aqui alguns princípios menos expressivos, porque 
referidos a aspectos parciais dos orçamentos,15 mas não menos im-
portantes.

O princípio da não vinculação ou da não afetação da receita está tra-
duzido no art. 167, IV, que veda “a vinculação de receita de impostos a 
órgão, fundo ou despesa, ressalvadas a repartição do produto da arre-
cadação dos impostos a que se referem os arts. 158 e 159, a destinação 
de recursos para as ações e serviços públicos de saúde, para manuten-
ção e desenvolvimento do ensino e para a realização de atividades da 
administração tributária, como determinado, respectivamente, pelos 
arts. 37, XXII, 198, § 2o, e 212, e a prestação de garantias às operações de 
crédito por antecipação de receita, previstas no art. 165, § 8o, bem como 
o disposto no § 4o deste artigo”.16 Mas não é só, porque o parágrafo 
único do art. 204 e o § 6o do art. 216 facultam a vinculação de até cinco 
décimos por cento de sua receita tributária líquida de apoio à inclusão e 
promoção social e de igual percentagem a fundo de fomento à cultura. 
Permite-se, porém, a vinculação das receitas mencionadas no § 4º do 
art. 167, acrescentado pela EC-3/1993 e redação da EC-109/2021).

O princípio da quantificação dos créditos orçamentários, isto é, quantifica-
ção daquilo que o Executivo está autorizado a gastar, é de suma impor-
tância para a fiscalização e o controle por parte do Poder Legislativo. Ele 
está traduzido na regra que veda a concessão ou utilização de créditos ilimitados 
(art. 167, VII), que se completa com outras duas regras que proíbem: (a) a 
realização de despesas ou a assunção de obrigações diretas que excedam 
os créditos orçamentários; (b) a realização de operações de créditos que 
excedam o montante das despesas de capital, ressalvadas as autorizadas 
mediante créditos suplementares ou especiais com finalidade precisa, 
aprovados pelo Poder Legislativo por maioria absoluta. Esta última re-
gra tem, ademais, o sentido da boa administração orçamentária, que não 
comporta operações de crédito para despesas de custeio, salvo as por 
antecipação da receita, que não é o caso.

A regra que veda a concessão ou utilização de créditos ilimitados 
impede a fixação da despesa por critério indexado, bem como a auto-
rização para atualização monetária do orçamento, pois em tais casos 

15.	 Cf. nosso Orçamento-programa no Brasil, pp. 152 e ss.
16.	 Essas hipóteses de vinculação, constantes da ressalva, não prevalecerão até 2015, 

à vista do disposto no art. 76 do ADCT, com a redação dada pela EC-68/2011.
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temos formas de fixação de despesas indefinidas que equivalem a tor-
nar ilimitados os créditos autorizados. Esse princípio está também vin-
culado ao do orçamento bruto, que só pode materializar-se mediante a 
quantificação expressa em totais definidos em moeda corrente.

Outras vedações foram introduzidas pela EC-103/2019, tais 
como: a) na forma da lei complementar de que trata o § 22 do art. 
40, a utilização de recursos de regime próprio de previdência social, 
incluídos os valores integrantes dos fundos previstos no art. 249, 
para a realização de despesas distintas do pagamento dos benefícios 
previdenciários do respectivo fundo vinculado àquele regime e das 
despesas necessárias à sua organização e ao seu funcionamento; b) a 
transferência voluntária de recursos, a concessão de avais, as garan-
tias e as subvenções pela União e a concessão de empréstimos e de 
financiamentos por instituições financeiras federais aos Estados, ao 
Distrito Federal e aos Municípios na hipótese de descumprimento 
de regras de organização e de funcionamento de regime próprio de 
previdência social.

IV.	 ELABORAÇÃO DAS LEIS ORÇAMENTÁRIAS

16.	 Leis orçamentárias

Leis orçamentárias são as previstas no art. 165. Sua formação 
fica sujeita a procedimentos especiais. Pela sua natureza de leis 
temporárias, são de iniciativa legislativa vinculada, quer isso dizer que, 
no tempo definido, a autoridade a que se comete o poder de iniciati-
va delas, que é o Presidente da República por força do disposto nos 
arts. 165 e 166, terá que tomar as providências necessárias à remessa 
do respectivo projeto (proposta) ao Congresso Nacional. Além dos 
artigos citados, é expresso o art. 84, XXIII, ao estatuir que compete 
privativamente ao Presidente da República enviar ao Congresso Nacional o 
plano plurianual, o projeto de lei de diretrizes orçamentárias e as propostas 
de orçamento previstos na Constituição. O art. 166 repete essa determi-
nação acrescentando que essa remessa se faça nos termos da lei com-
plementar a que se refere o art. 165, § 9o, que, consoante vimos, é que 
vai fixar o exercício financeiro, a vigência, os prazos, a elaboração e 
organização dessas leis.

17.	 Processo de formação das leis orçamentárias

Os projetos das referidas leis, assim como as leis de créditos 
adicionais (especiais e suplementares), serão apreciados pelas duas 
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Casas do Congresso Nacional, na forma do regimento comum. Re-
cebido o projeto a matéria será submetida à Comissão mista perma-
nente composta de Deputados e Senadores, à qual caberá examiná-lo 
e sobre ele emitir parecer.

As emendas aos projetos de lei do plano plurianual, de dire-
trizes orçamentárias e do orçamento anual serão apresentadas na 
Comissão mista, que sobre elas emitirá parecer, e serão apreciadas, 
na forma regimental, pelo Plenário das duas Casas do Congresso 
Nacional. Há, porém, distinção em relação a cada um desses projetos.

Se se tratar de propostas de emendas ao projeto de lei do orçamento 
anual ou a projetos que o modifiquem, somente podem ser aprova-
das caso: (1) sejam compatíveis com o plano plurianual e com a lei 
de diretrizes orçamentárias; (2) indiquem os recursos necessários, 
admitidos apenas os provenientes de anulação de despesa, que não 
sejam de dotações para pessoal e seus encargos, serviço da dívida, 
transferências tributárias constitucionais para Estados, Distrito Fede-
ral e Municípios; (3) sejam relacionadas com a correção de erros ou 
omissões ou com os dispositivos do texto do mesmo projeto.

Temos que abrir aqui um parêntesis para dizer uma palavra 
sobre o chamado orçamento vinculativo, também chamado orçamento 
impositivo, que nada mais é do que a obrigatoriedade de execução de 
certos programas ou despesas. Foi estabelecido por decisão do Con-
gresso Nacional, mediante as EC-86/2015 e 100/2019, para obrigar o 
Poder Executivo a executar as emendas individuais parlamentares, e as 
emendas de iniciativa de bancadas de parlamentares, conforme disposto, 
respectivamente, nos §§ 9º e 12 do art. 166, acrescido por aquelas 
emendas: “As emendas individuais ao projeto de lei orçamentária 
serão aprovadas no limite de 2% (dois por cento) da receita corren-
te líquida do exercício anterior ao do encaminhamento do projeto, 
observado que a metade desse percentual será destinada a ações e 
serviços públicos de saúde. – percentual esse computado para fins 
de cumprimento do inc. I do § 2º do art. 198 da Constituição; e o § 
11 também acrescido pela EC-86/2015 declara que “é obrigatória a 
execução orçamentária e financeira das programações a que se refere 
o § 9º deste artigo, em montante correspondente a 1,2% (um inteiro 
e dois décimos por cento) da receita corrente líquida realizada no 
exercício anterior, conforme os critérios para a execução equitativa 
da programação definidos na lei complementar prevista no § 9º 
do art. 165”. Tudo isso é um absurdo, porque as chamadas verbas 
destinadas individualmente a parlamentares são uma excrescência, 
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que exigiu a inserção dos §§ 12 a 18 numa minúcia que não cabem 
neste volume. Ainda sobre essas emendas individuais impositivas, a 
EC-105/2019 dispôs que elas poderão alocar recursos a Estados, ao 
Distrito Federal e a Municípios por meio de transferências especiais 
ou de transferências com finalidade definida, nos modos e condições 
estabelecidas nos dispositivos do  art. 166-A, acrescido à Constituição 
por aquela EC.

Se as emendas se destinarem a modificar o projeto de lei de diretrizes 
orçamentárias, só poderão ser aprovadas quando compatíveis com o 
plano plurianual.

Em se tratando do projeto de lei do plano plurianual, o processo de 
emendas se rege pelas regras do art. 63, I, segundo o qual não será 
admitido o aumento de despesa prevista nos projetos de iniciativa ex-
clusiva do Presidente da República, ressalvado o disposto no art. 166, 
§§ 3o e 4o, que se referem às emendas aos projetos de lei do orçamento 
anual e de diretrizes orçamentárias. O plano plurianual não entra aí. 
Logo, este não pode sofrer emendas que lhe aumentem as despesas.

Os projetos de leis, aqui referidos, e as propostas de emendas a 
eles serão votados pelo Plenário das duas Casas do Congresso Nacio
nal nos termos do art. 166, aplicadas as demais normas do processo 
legislativo (arts. 63 a 68), no que não contrariar o disposto nos arts. 
165 a 169, podendo, portanto, ser aprovados, caso em que subirão à 
sanção presidencial, ou rejeitados (salvo quanto ao projeto de lei de 
diretrizes orçamentárias), com o que serão arquivados. O Presidente 
da República poderá, por seu lado, vetar no todo ou em parte qual-
quer desses projetos aprovados, seguindo-se a tramitação regular da 
apreciação do veto nos termos do art. 66.

18.	 Rejeição do projeto de orçamento anual e suas consequências

Comecemos por informar que a Constituição não admite a re-
jeição do projeto de lei de diretrizes orçamentárias, porque declara, 
expressamente, que a sessão legislativa não será interrompida sem a 
aprovação do projeto de lei de diretrizes orçamentárias (art. 57, § 2o). Mas 
admite a possibilidade da rejeição do projeto de lei orçamentária anual, 
quando, no art. 166, § 8o, estatui que os recursos que, em decorrência 
de veto, emenda ou rejeição do projeto de lei orçamentária anual, ficarem 
sem despesas correspondentes poderão ser utilizados, conforme o 
caso, mediante créditos especiais ou suplementares, com prévia e 
específica autorização legislativa. 


